

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico este trabalho à minha adorada esposa, Luísa Rabeno Fasolo, e aos meus amados filhos, Martina Rabeno Fasolo Baltazar e David Rabeno Fasolo Baltazar, por serem as razões da busca de algo melhor e pela compreensão nos inúmeros momentos de ausência durante o mestrado e no tempo despendido durante a confecção desta obra. Dedico, outrossim, ao meu querido irmão, José Paulo Baltazar Junior, pelo incentivo para a realização do curso e pelo apoio bibliográfico, estratégico e moral.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Aos professores do curso de mestrado da Escola Paulista de Direito, muito especialmente à minha orientadora, Professora Doutora Eveline Gonçalves Denardi, por ter aceitado o convite para a orientação, pela extrema seriedade com que me orientou e pela atenção que dispensou a mim durante toda a realização do trabalho;




    aos funcionários da Escola Paulista de Direito, em especial à assistente administrativa do mestrado, Sílvia Maria Cara Alves, pela correta condução das diversas demandas exigidas e pela incansável ajuda a todos os mestrandos;




    aos colegas do mestrado nas pessoas de Henrique Almeida Ribeiro, Ana Paula Mendes Borges, Isabel Cristina de Moura e Ariana Garcia Rocha, pela fundamental colaboração na confecção da dissertação;




    aos colegas do 3º Registro de Imóveis de Campo Grande/MS, em especial a Carolina Fontana de Oliveira Araújo, a Mariana Freire Marques e a Patrick Mendonça Brites pela indispensável contribuição na elaboração do texto.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O conflito é inerente ao convívio humano e à condição humana em si e ocorre quando os desejos, interesses, aspirações e expectativas de um indivíduo colidem com os do outro. Um foco de conflito consiste no inadimplemento do contrato de compra e venda de imóveis com garantia de alienação fiduciária. Nesses casos, cabe execução extrajudicial no âmbito do cartório de registro de imóveis. Prefere-se tal execução, pois, como é sabido, o Poder Judiciário não consegue dar conta de sua demanda, ao menos não em tempo razoável, como determina o inciso LXXVIII do artigo 5° da Constituição Federal de 1988. Dentre os sistemas alternativos de resolução de conflitos, destacam-se a conciliação e a mediação. Inexiste dúvida acerca da possibilidade de utilização destes sistemas em serventias extrajudiciais desde a edição do Provimento n. 67, de 26 de março de 2018, do Conselho Nacional de Justiça. Ainda que o diploma seja passível de inúmeras críticas, afirma-se que as vantagens da aplicação dos meios alternativos no Registro de Imóveis são muito maiores. Conclui-se, assim, que se revela possível, viável e vantajoso às partes transacionar o litígio instaurado pela falta de pagamento do financiamento avençado em contrato de compra e venda de imóveis com garantia de alienação fiduciária através da mediação e da conciliação na execução extrajudicial no âmbito do registro de imóveis. Para elucidar o tema proposto, utiliza-se de pesquisa bibliográfica para compor as referências teóricas, como doutrina, artigos científicos e da legislação que dispõe sobre a matéria.


  




  

    PREFÁCIO




    “Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção”. Em Pedagogia da Autonomia, Paulo Freire registra exatamente a maior satisfação de quem se dedica à arte da docência: observar alunos desenvolvendo espírito crítico e pensando ideias próprias, o que produz em nós, professores, um feliz sentimento de realização.




    Sinto-me, portanto, extremamente honrada e agradecida ao receber o convite para prefaciar esta 1ª edição da obra de Alan Jece Baltazar, intitulada “Mediação e conciliação pelo oficial de registro de imóveis no âmbito da execução extrajudicial de bens imóveis alienados fiduciariamente”.




    É, também, um grande compromisso, visto que se trata de um trabalho árduo, elaborado originalmente como dissertação de mestrado defendida na Escola Paulista de Direito (EPD), no programa “Soluções alternativas de controvérsias empresariais”, na linha de pesquisa princípios e mecanismos do sistema nacional de soluções extrajudiciais de controvérsias.




    Tive a satisfação de ser orientadora dessa pesquisa que, agora, se apresenta ao grande público. O autor, a despeito da sua juventude, exibe um vasto e respeitável conhecimento sobre o tema que, além de, sob certo aspecto, integrar seu dia a dia profissional, é de extrema relevância no mundo jurídico contemporâneo.




    Foram meses de um mergulho profundo em pesquisa bibliográfica atualizada para compor as referências teóricas, doutrina nacional e internacional investigada exaustivamente, artigos científicos e legislação sobre a matéria.




    O resultado é o texto de extrema grandeza que aqui se apresenta.




    Diante do extraordinário volume de demandas hoje a cargo do nosso Poder Judiciário, fruto de uma sociedade que tem se tornado cada vez mais beligerante, toda iniciativa que nos faça refletir sobre o enfrentamento dessas lides sociais por meios extrajudiciais e altamente eficazes é muito bem-vinda.




    A obra enfatiza o método da mediação, em que um terceiro, o mediador, neutro e imparcial, auxilia as partes no diálogo rumo ao acordo. Trata-se de metodologia consensual, que envolve a cooperação voluntária dos envolvidos, por meio de procedimento organizado e informal.




    Diante disso, este livro é um exemplo dos novos tempos, a revelar um jovem e brilhante doutrinador. Seu maior mérito está em propor um caminho lúcido e promissor, que se abre à nossa frente em busca da pacificação social, de maneira a reduzir drasticamente o volume inviável de processos que se acumulam diariamente nos gabinetes dos tribunais de todo país afligindo os envolvidos à espera de uma solução.




    Profa. Dra. Eveline Denardi


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O presente estudo trata da possibilidade de a serventia extrajudicial de registro de imóveis servir como local de mediação e de conciliação no âmbito da execução extrajudicial de contratos de alienação fiduciária de bens imóveis.




    Para tanto, no segundo capítulo, após a Introdução, busca-se a definição de conflito, iniciando-se por uma breve digressão sobre alguns aspectos de teoria do direito, em especial, acerca da autonomia e da heteronomia da vontade, para então, diferenciar-se moral e direito.




    Em seguida, são conceituados e desenvolvidos os modos de solução de conflitos, quais sejam, a autotutela, a autocomposição e a heterocomposição. Logo após, são apresentados os principais meios de resolução dentro de cada um dos modos, destacando-se a jurisdição comum (estatal) e a arbitragem como heterocompositivos; e a conciliação e a mediação como autocompositivos.




    Posteriormente, no terceiro capítulo, disserta-se acerca da alienação fiduciária de bens imóveis, com o objetivo de verificar sua importância como forma de garantia no mercado imobiliário, por se tratar de instituto criado num momento em que se procurava uma alternativa de garantia que possibilitasse uma recuperação mais célere e eficaz de créditos de investidores com a execução extrajudicial em caso de mora.




    Para isto, o estudo começa pela conceituação do instituto e sua distinção frente à hipoteca. Num momento seguinte, traça-se um paralelo entre as execuções judicial e extrajudicial no caso de inadimplemento contratual, perquirindo-se, antes, as formas de extinção da obrigação. Finalmente, discute-se a constitucionalidade da execução extrajudicial.




    No último capítulo, a pesquisa ingressa efetivamente na possibilidade ou não de mediação e conciliação nas serventias extrajudiciais e, ao final, especificamente, nos registros de imóveis nos casos de litígios envolvendo contratos de alienação fiduciária de bens imóveis.




    Inicialmente, descreve-se o importante papel das serventias extrajudiciais na desjudicialização e na resolução de conflitos, inquirindo-se neste tópico a crise do Poder Judiciário e o acesso à justiça. Em seguida, cuida-se da mediação e da conciliação nas serventias extrajudiciais propriamente ditas, analisando-se sua possibilidade normativa, o procedimento a ser adotado e as críticas dirigidas ao Provimento n. 67/2018, do Conselho Nacional de Justiça. Por derradeiro, enfatiza-se as muitas vantagens da conciliação e da mediação no registro de imóveis.




    Para elucidar o tema proposto, utiliza-se pesquisa bibliográfica para compor as referências teóricas, como doutrina e artigos científicos jurídicos, além da legislação que dispõe sobre a matéria.




    Ao final, resume-se criticamente o conteúdo apresentado no decorrer da dissertação antes de apresentar as referências utilizadas na sua composição.




    Ressalto que a presente obra se trata da versão revista da dissertação apresentada à banca examinadora da Escola Paulista de Direito (EPD), como exigência parcial para obtenção do título de Mestre em Direito, na área de concentração de soluções alternativas de controvérsias empresariais, na linha de pesquisa de princípios e mecanismos do sistema nacional de soluções extrajudiciais de controvérsias, sob a orientação da Professora Doutora Eveline Gonçalves Denardi.


  




  

    2. SISTEMAS ADEQUADOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS POR AUTOCOMPOSIÇÃO




    2.1 CONFLITO




    O tema proposto trata da resolução de conflitos. Entretanto, comecemos indagando: o que é conflito? Para se chegar a este conceito, importante realizarmos uma breve digressão sobre alguns aspectos de teoria do direito. Nesta senda, iniciemos discorrendo acerca da autonomia e da heteronomia da vontade, passando, posteriormente, pela clássica diferenciação entre moral e direito, para, ao final, estabelecer uma relação entre tais conceitos e os métodos de solução de conflitos.




    O tema foi amplamente desenvolvido por Immanuel Kant, filósofo alemão que viveu no século XVIII até o início do século XIX (22 de abril de 1724 – 12 de fevereiro de 1804).




    Primeiramente, cabe destacar a origem das ideais desenvolvidas por Kant. Para o filósofo americano Jerome B. Schneewind, na sua obra “A invenção da autonomia”, Kant recebeu a influência dos pensamentos de David Hume, de Jean-Jacques Rousseau e de Thomas Hobbes, porém, foi um pouco além, conforme demonstra o seguinte excerto:




    Kant encaixa sua concepção de autonomia em psicologia metafísica que vai além de qualquer coisa em Hume ou Rousseau. A autonomia kantiana pressupõe que somos agentes racionais cuja liberdade transcendental nos tira do domínio da causação natural. Ela pertence a todos os indivíduos, no estado de natureza e também na sociedade. Por meio dela, cada pessoa tem uma bússola que permite ‘à razão humana comum’ dizer o que é consistente e o que é inconsistente com o dever. Nossas habilidades morais tornam-se conhecidas de cada um de nós devido ao fato da razão, à nossa consciência de uma obrigação categórica que podemos respeitar em contraposição ao atrativo do desejo. Como elas estão ancoradas em nossa liberdade transcendental, não podemos perdê-las, não importa o quão corruptos nos tornemos.1




    Visto isso, iniciemos, pois, pelo conceito de autonomia da vontade. Segundo consta no Dicionário de Filosofia de José Ferrater Mora, no seu sentido ético:




    [...] afirma-se que uma lei moral é autônoma quando tem em si mesma seu fundamento e a razão própria de sua legalidade. Este sentido foi elaborado especialmente por Kant, tendo sido admitido por outros autores como Cohen, Natorp e Renouvier. O eixo da autonomia da lei moral é constituído, de acordo com Kant, pela autonomia da vontade. Nela se fundamenta o imperativo categórico. Kant indica na Fundamentação da Metafísica dos Costumes [...] que a autonomia da vontade é “o princípio supremo da moralidade”, sendo “a propriedade da vontade pela qual é para si mesma uma lei (independentemente de qualquer propriedade dos objetos do querer)”. Por isso, o princípio da autonomia reza o seguinte: “Não escolher de outro modo senão o que faz com que as máximas da escolha se achem ao mesmo tempo abarcadas como lei geral no próprio querer” (mais simplesmente: “Escolher sempre de tal modo que a própria volição abarque as máximas de nossa escolha como lei universal”).2




    O imperativo de Kant é uma regra prática dada a um ente cuja razão não determina inteiramente a vontade. Essa regra expressa a necessidade objetiva da ação, de tal modo que a ação ocorreria inevitavelmente de acordo com a regra se a vontade estivesse inteiramente determinada pela razão. Esse é o motivo pelo qual os imperativos são objetivamente válidos, ao contrário das máximas, que são princípios subjetivos. Os imperativos são de dois tipos: hipotéticos ou condicionais (nos quais os mandamentos da razão são condicionados pelos fins que se pretende alcançar) e categóricos ou absolutos (nos quais os mandamentos da razão não são condicionados por nenhum fim, de tal modo que a ação se realiza por si mesma e é um bem em si mesma). Os imperativos hipotéticos determinam as condições da causalidade do ser racional como causa eficiente, isto é, em relação ao efeito e aos meios de obtê-lo. Os imperativos categóricos determinam apenas a vontade, tanto se ela for adequada ao efeito como se não o for. Por isso os primeiros contêm meros preceitos, enquanto os segundos são leis práticas, pois, embora as máximas também sejam princípios, não são imperativos.3




    Ainda segundo o autor, uma vez mais utilizando-se das ideias de Kant:




    [...] a heteronomia da vontade é, segundo Kant, a fonte de todos os princípios inautênticos de moralidade. Quando a vontade não é autônoma, não se dá a si mesma a lei. O que dá a lei à vontade é o objeto mediante sua relação com a vontade. Esta relação, esteja ela fundada em inclinações sentidas pelo sujeito, ou baseada em concepções da razão, só admite imperativos hipotéticos. De acordo com um princípio hipotético, não devo mentir para não prejudicar minha reputação. De acordo com um imperativo categórico, não deve mentir mesmo que isso não me prejudique em nada. Por conseguinte, enquanto os defensores da heteronomia creem que não há possibilidade de moral efetiva sem um fundamento alheio à vontade (seja na Natureza, seja no reino inteligível, seja no reino dos valores absolutos, seja em Deus), Kant avalia que todos os princípios da heteronomia, sejam empíricos (ou derivados do princípio de felicidade e baseados em sentimentos físicos ou morais) ou racionais (ou derivados do princípio da perfeição, que pode ser ontológico ou teológico), mascaram o problema da liberdade da vontade e, portanto, da moralidade autêntica dos próprios atos.4 (grifo nosso).




    Admitindo-se que os conceitos apresentados acima não se mostram tão claros, no intuito de melhor desenvolvê-los, apresenta-se outra definição trazida pelo dicionário de ética e filosofia moral, organizado pela filósofa francesa Monique Canto-Sperber:




    A fim de compreender como a autonomia pode cumprir essa função, é necessário examinar a concepção oposta: a da heteronomia da vontade. Já que há heteronomia, segundo Kant, quanto ‘não é a vontade que se dá a ela mesma a lei, [mas] é o objeto que lhe dá essa lei por sua relação com ele’ [...], fica claro que Kant considera entre a autonomia e a heteronomia uma disjunção inteiramente inclusiva e mutuamente exclusiva. Trata-se mais precisamente de uma disjunção de modelos ou de concepções da vontade. Ou consideramos que a vontade dá a si mesma sua lei (independentemente de todos os interesses oriundos de um indivíduo considerado como ser sensível), caso em que a vontade é autônoma, ou então consideramos que é necessário que a vontade seja condicionada por algum interesse (ou ‘objeto’) anterior, que lhe impõe uma lei, caso em que a vontade é heterônoma. A estratégia de Kant consiste em afirmar que toda ação fundada sobre o imperativo categórico só é possível pela autonomia da vontade, e não pela heteronomia.5




    Em resumo, depreende-se dos conceitos apresentados de autonomia e heteronomia da vontade que ambas têm relação intrínseca com o indivíduo, ou seja, reúnem relação com a moral. Na primeira, o indivíduo cumpre a lei e lhe parece que a regra disposta na norma está corretamente prescrita, isto é, vai ao encontro da sua autonomia da vontade. Já na segunda, o indivíduo até cumpre a lei, porque lhe é imposta e porque existe uma sanção pelo descumprimento, por exemplo, mas o faz contra a sua vontade. Na autonomia o sujeito age livremente de acordo com o seu livre arbítrio; já na heteronomia, o homem se sujeita à vontade de terceiros ou de uma coletividade.




    Dito isso, passa-se ao tema da relação entre moral e direito, analisada por inúmeros autores.




    Primeiramente, verificaremos o profundo estudo de Hans Kelsen, em especial na sua consagrada obra “Teoria Pura do Direito”. O autor inicia afirmando que a clássica diferenciação de que o direito prescreve uma conduta externa e a moral uma conduta interna não é acertada6. Mais adiante, assegura que os homens seguem as suas inclinações ou procuram realizar os seus interesses egoísticos mesmo sem a tal serem obrigados e que uma ordem social – uma norma – não teria sentido se prescrevesse uma conduta que correspondesse a todas essas inclinações ou a esses interesses egoísticos dos destinatários7.




    Em momento posterior, o filósofo afirma que também não se distingue direito de moral pela forma de produção ou de aplicação de suas normas, pois ambas são criadas pelo costume ou por meio de uma elaboração consciente, como o direito estatutário – normas gerais criadas pelo órgão legislativo – e as normas elaboradas por parte de um profeta ou do fundador de uma religião como Jesus Cristo, por exemplo. Desta forma, os dois são positivos e defende, a exemplo do direito positivo em relação a uma teoria científica do direito, que somente uma moral positiva interessa a uma ética científica. Observa, entretanto, que inexistem órgãos centrais para a aplicação das normas morais, consistindo tal aplicação na apreciação moral da conduta de outrem regulada pela ordem moral. Neste ponto, traça um paralelo entre uma ordem jurídica primitiva, também descentralizada, e, portanto, se assemelhando a uma ordem moral, o que acarreta a aproximação muitas vezes imputada entre o valor de moral internacional ao direito internacional, completamente descentralizado8.




    Mas, o que, então, para Kelsen, difere direito e moral? À indagação, o doutrinador responde:




    Uma distinção entre o Direito e a Moral não pode encontrar-se naquilo que as duas ordens sociais prescrevem ou proíbem, mas em como elas prescrevem ou proíbem uma determinada conduta humana. O Direito só pode ser distinguido essencialmente da Moral quando – como já mostramos – se concebe como uma ordem de coação, isto é, como uma ordem normativa que procura obter uma determinada conduta humana ligando à conduta oposta um ato de coerção socialmente organizado, enquanto a Moral é uma ordem social que não estatui quaisquer sanções desse tipo, visto que as suas sanções apenas consistem na aprovação da conduta conforme às normas e na desaprovação da conduta contrária às normas, nela não entrando sequer em linha de conta, portanto, o emprego da força física.9 (grifo nosso).




    Já o jurista russo Evguiéni Bronislávovich Pachukanis, no seu livro “Teoria Geral do Direito e Marxismo”, afirma que o homem como sujeito moral – como uma pessoa igual a todas as outras – e como sujeito de direito, representa uma condição da troca com base na lei do valor e ambas as determinações estão ligadas a uma terceira, na qual o homem figura na qualidade de sujeito econômico egoísta.




    Refere o autor que se a pessoa moral é o sujeito da sociedade de produção mercantil, então a lei moral deve se descobrir como a regra da sociedade de possuidores de mercadoria, o que lhe confere um caráter antinômico, pois, por um lado, deve ter um caráter social e, como tal, colocar-se acima da personalidade individual; por outro lado, o possuidor de mercadorias, devido à própria natureza, é o portador da liberdade de apropriação e de alienação. Nessa senda, assevera que o imperativo categórico de Kant reúne as mencionadas exigências contraditórias, na medida em que é supraindividual – sem relação alguma com qualquer motivação natural como paixão, simpatia, compaixão, sentimento de solidariedade -, não ameaça, não convence e não bajula, situando-se fora de quaisquer motivos empíricos, puramente humanos.




    E segue frisando que os conceitos fundamentais da moral não reúnem nenhum significado se os retirarmos da sociedade de produção mercantil e tentarmos aplicá-los a qualquer outra estrutura social, uma vez que o ser moral é um complemento necessário do ser jurídico e os dois são modos de relações entre os produtores de mercadorias. Sentencia, outrossim, que o imperativo categórico kantiano não é de modo nenhum um instituto social e que o seu páthos10 resume-se ao fato de que o homem faz livremente, isto é, por convicção interior, aquilo que no plano do direito ele seria coagido a fazer.




    Especificamente quanto à diferença entre moral e direito, conclui o seguinte:




    [...] A conduta moral contrapõe-se à conduta jurídica, que se caracteriza como tal independentemente dos motivos que a geraram. Se a dívida será paga porque, ‘de todo modo, o devedor será forçado a pagá-la’ ou porque o devedor se sente moralmente obrigado a fazê-lo, isso é absolutamente indiferente do ponto de vista jurídico. Evidentemente a ideia de coerção externa – não somente a ideia, mas sua organização – constitui um aspecto fundamental da forma jurídica. Se a relação jurídica pode ser construída de modo puramente teórico como o avesso da relação de troca, então para sua realização prática é necessária a presença de modelos gerais definidos de modo mais ou menos sólido, uma elaboração casuística e, finalmente, uma organização que aplicaria esses modelos a casos específicos e garantiria a execução coercitiva das decisões. A melhor maneira de atender a essas demandas é por meio do poder do Estado, ainda que a relação jurídica também se realize sem sua intervenção, como base no direito consuetudinário, na arbitragem voluntária, na arbitrariedade etc.




    [...]




    Por outro lado, a pretensão jurídica surge de modo distinto da moral não por causa de uma “voz interior”, mas na forma de exigências externas que emanam de um sujeito concreto, o qual é, por regra, ao mesmo tempo, o portador de um interesse material correspondente. Por isso, o cumprimento de um dever jurídico, finalmente, afasta-se de quaisquer elementos subjetivos da parte da pessoa obrigada e assume uma forma externa, quase objetiva, de satisfação de uma exigência. [...]11




    Kelsen, na sua obra “Teoría Comunista Del Derecho Y Del Estado”12, critica a teoria comunista de Karl Marx e de Friedrich Engels defendida por Pachukanis, pela qual o direito como ordem coercitiva e instrumento exclusivo do Estado existe apenas em uma sociedade dividida em duas classes: a dominante exploradora (burguesia) e a dominada explorada e que as perturbações da ordem social são causadas somente pelas circunstâncias econômicas, sendo que se estas forem garantidas por uma ordem social para todos os membros da comunidade, inexiste necessidade de medidas coercitivas como reação contra as violações dessa ordem. Kelsen aduz que além das circunstâncias econômicas, sexo e ambição também consistem em causas de perturbação da ordem social e de conflitos, tanto quanto aquelas e que a previsão de uma sociedade de justiça perfeita, sem Estado e sem Direito, é uma profecia utópica. Segue ainda assegurando que a doutrina de Marx-Engels tem caráter claramente anárquico e que os referidos filósofos confundiam teoria e prática, bem como ciência e política.




    Por seu lado, o filósofo Michel Villey assegura que quando se define direito como conjunto de regras de conduta, direito e moral se confundem. Invocando os ensinamentos de Aristóteles, elucida que existe uma arte que se preocupa com a virtude subjetiva do indivíduo, ou a prescrever-lhe condutas, inclusive as condutas justas, as do homem justo, o que seria a moral, e desta se destaca outra disciplina, cuja finalidade é dizer o que é justo, o que pertence a cada um, que consistiria no direito13. O autor defende que a moral engloba o direito, ou seja, que este seria uma disciplina daquela.




    Na sequência, aproximando-se da ideia de Kelsen de reduzir14 o direito ao estado de ciência positiva, destaca que a função do direito:




    [...] não é vigiar a virtude do indivíduo, nem mesmo regular sua conduta. Não importa que subjetivamente eu seja honesto e cheio de boas intenções para com as finanças públicas; apenas que meu imposto seja pago; nem mesmo previamente – o que é a função da ciência do direito – que seja descoberta e definida a parte de imposto que me cabe. Outro exemplo: o direito penal não tem como função proibir, como certas pessoas pretendem, o homicídio, o roubo ou o aborto; esses interditos pertencem à moral; um júri ou o Código Penal distribuem as penas, a cada um a pena que lhe cabe.15




    Simplificando, Carlos Eduardo de Vasconcelos esclarece:




    A ética deontológica, especialmente a partir de Kant, é reconhecida como fundamento da modernidade jurídica, positivista. Kant racionalizou e esclareceu a distinção entre a moral (unilateral, incoercível e autônoma) e o direito (heterônomo, coercível, bilateral e institucionalizado).16




    Pois bem. Após analisar as diferenças entre moral e direito, enveredando para um tema mais prático, revela-se cabível uma reflexão acerca dos conflitos, na medida em que o direito serve, em regra, para apaziguá-los e trazer a paz social.




    Voltemos então ao ponto inicial17, indagando, novamente: o que é conflito?




    Para o Procurador de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Paulo Valério Dal Pai Moraes:




    Poderíamos definir a palavra “conflito” como um desacordo agudo ou um antagonismo de interesses, ideias, valores ou posturas, em que existe uma resistência recíproca por parte dos envolvidos.




    As causas dos conflitos são, de um modo geral, bens, princípios, territórios, valores, relações pessoais, aspectos esses que evidenciam ser bastante produtivo enfrentar a resolução de controvérsias dessa espécie a partir da pauta da oportunidade, pois a complexidade e a criatividade do ser humano não devem ser desprezadas, mas sim potencializadas, de forma que a síntese dos processos de conversação resulte na produção de algo melhor e mais adequado para todos.18




    De outra banda, Willis Santiago Guerra Filho explica:




    Os dados fornecidos a respeito das necessidades de conteúdo econômico com relação aos bens materiais podem ser extrapolados a interesses de cunho moral ou psicológico, donde se conclui que ilimitados são os interesses humanos, enquanto que os bens são limitados. Daí os conflitos de interesse que surgem durante a vida individual e coletiva. Estes conflitos entre interesses, quando se dão numa mesma pessoa, resolvem-se naturalmente pelo sacrifício do interesse menor ao interesse maior. Porém, o conflito intersubjetivo, via de regra, não é solucionado de maneira justa e pacífica pelos que se envolvem na contenda. Uma vez que os interesses comuns são a base sobre a qual se formam os grupos sociais, esta base é minada pelos conflitos de interesses interindividuais ou coletivos.




    A verdade parece estar com Carnelutti, quando diz que “se a solidariedade dos interesses é reconhecida como o germe da agregação dos entes e, em particular, dos homens, no conflito dos interesses reside o germe da sua desagregação”19.




    Gianfranco Pasquino, por sua vez, no Dicionário de Política escrito em conjunto com Norberto Bobbio e com Nicola Matteucci, contrapõe conflito à cooperação, nos seguintes termos:




    [...] Existe um acordo sobre o fato de que o Conflito é uma forma de interação entre indivíduos, grupos, organizações e coletividades que implica choques para o acesso e a distribuição de recursos escassos. [...]




    Obviamente o Conflito é apenas uma das possíveis formas de interação entre indivíduos, grupos, organizações e coletividades. Uma outra possível forma de interação é a cooperação. Qualquer grupo social, qualquer sociedade histórica pode ser definida em qualquer momento de acordo com as formas de Conflito e de cooperação entre os diversos atores que nela surgem. [...]




    [...] Dissemos que seu objetivo é o controle sobre os recursos escassos. Prevalentemente estes recursos são identificados no poder, na riqueza e no prestígio. É claro que, de acordo com os tipos e os âmbitos do Conflito, poderão ser identificados outros recursos novos ou mais específicos. Por exemplo, nos casos de Conflitos internacionais, um importante recurso será o território; nos casos de Conflitos políticos, o recurso mais ambicionado será o controle dos cargos em competição; [...]20 (grifo nosso).




    Em suma, o conflito, que é inerente ao convívio humano e à condição humana em si, ocorre quando os desejos, interesses, aspirações e expectativas de um indivíduo colidem com os do outro. Ressalta-se que conflitos sempre existiram e sempre existirão e são tão mais difíceis de resolver quanto maiores são as diferenças pessoais.




    E como resolvê-los?




    2.2 MODOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS




    Cabe, neste momento, discorrer brevemente acerca dos modos de solução de conflitos. Basicamente apresentam-se de três formas: autotutela, autocomposição e heterocomposição.




    Uma vez mais nos socorremos dos ensinamentos de Willis Santiago Guerra Filho, para quem a autotutela:




    [...] é o emprego de força quer do indivíduo, quer do grupo a que se acha integrado (família, gens21, horda22), para fazer prevalecer o seu interesse. Embora seja razoável a ponderação de Ihering, para quem a preponderância da força física encontrava-se normalmente ao lado daquele que tinha o direito, é fácil de ver que neste sistema onde “a força material e impulso de vingança são os únicos reguladores dos atritos humanos; [...] em vez de a força física estar ao serviço do direito, era o direito que estava a mercê da força.23




    Como é de conhecimento geral, o ordenamento jurídico brasileiro permite a autotutela em alguns poucos casos, quais sejam: a autoexecutoriedade das decisões administrativas24, o direito de cortar raízes e ramos de árvores limítrofes que ultrapassam a extrema do prédio (artigo 1.283 do Código Civil), o desforço imediato (artigo 1.210, §1º, Código Civil), o direito de retenção (artigos 571, parágrafo único; 578; 644, caput; 681; 708; 742; 1.219; 1.433, II; 1.507, §2º, todos do Código Civil), a greve (artigo 9º da Constituição Federal) e a legítima defesa no direito penal (artigo 25 do Código Penal).




    Já na heterocomposição, nas palavras de Luiz Fernando do Vale de Almeida Guilherme, “[...] o litígio é resolvido por meio da intervenção de um agente exterior ao conflito original. Sendo assim, em vez de as partes isoladamente ajustarem a resolução do entrave que os circunda, o conflito fica submetido a um terceiro que formatará a decisão”25.




    Trata-se de um meio adversarial, no qual a solução é imposta (i), através de uma sentença (ii), prolatada por quem detém um poder para tanto (iii), em um processo formal (iv) no qual o interesse recai apenas sobre a solução (v) e não sobre o relacionamento entre os indivíduos em conflito.




    Além disso, tal método caracteriza-se pelo enfrentamento das partes, situação em que um ganha e outro perde (tudo ou nada ou perde-ganha), sendo a decisão baseada na lei ou em precedente, o que não necessariamente resolve o problema, nem satisfaz as partes. Os principais exemplos são a jurisdição comum (estatal) e a arbitragem.
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